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Inclui,     no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará,
      o dia de São Sebastião, festa religiosa celebrada em 20 de

    janeiro, no município de Aracati, no estado do Ceará.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o dia de São Sebastião, festa
religiosa celebrada, anualmente, no dia 20 de janeiro, no município de Aracati, estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 17 de setembro de 2018.

Dedé Teixeira
Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

Não sabemos afirmar com precisão quando teve inicio a devoção por São Sebastião em Aracati. No
entanto, temos conhecimento pela história oral que essa veneração tem procedência desde o século XIX,
mais precisamente em 1862, ano em que o Aracati sofreu uma terrível epidemia de .cólera-morbus

A época, Canoa Quebrada, povoado de pescadores com apenas 80 choupanas, foi o local em que a 
 atacou com uma grande agressividade. Não tendo de quem se valer, pois não havia umcólera-morbus

conhecimento sobre o tratamento da doença, a população apelou para São Sebastião, o Santo defensor do
povo contra a peste, a fome e a guerra. Atendido em suas preces o povo de Canoa Quebrada adquiriu uma
pequena imagem do santo mártir, São Sebastião, e a conservava num pequeno santuário na casa de um
pescador nativo do lugar.
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Em Aracati, aconteceu algo parecido e com as mesmas consequências. Segundo o Jornal  naO Rosário,
sua edição de 8 de abril de 1911:“Em 1905 aconteceu aqui em Aracati uma epidemia de varíola. Em
vários pontos da cidade foram encontrados focos da doença. A população apavorada pelo perigo iminente
recorreu em tão crítica situação ao glorioso Santo, e preces fervorosas foram a ele dirigidas na Capela dos
Prazeres, onde se acha a veneranda imagem. Desde o dia em que começaram as preces, não se registrou
nesta cidade mais um caso fatal, e no dia da procissão a que compareceu grande multidão de fiéis, o
estado sanitário era o melhor possível. Desse fato estupendo que só pode ser atribuído a visível proteção
do Grande soldado de Cristo.”

A partir de então a festa de São Sebastião começou a tomar um vulto maior dentro do calendário das
festas católicas em Aracati. Mesmo assim demorou ainda bastante tempo para que se tornasse na maior
manifestação religiosa de nossa cidade. A grande festa da Igreja Católica em Aracati era dedicada ao
Senhor do Bonfim, que sempre tinha sua organização dirigida pela classe social mais abastada, enquanto
as comemorações em homenagem a São Sebastião eram promovidas pelos mais humildes. Na avaliação
de um ex-vigário, que por muito tempo dirigiu a família católica aqui em Aracati, a “festa de São
Sebastião era a festa dos pobres devido ao devotamento e ao fervor da população mais singela pelo
santo”. Talvez por isso tenha se tornado na confluência de fiéis que engrandecem a sua veneração.

A partir dos anos de 1920, possivelmente, a festa do santo mártir se torna em grandiosidade devoção de
toda a população aracatiense, mesmo não sendo o seu padroeiro.

Para muitos aracatienses, especialmente aqueles que vivem distante daqui, as festas de final do ano
somente terminam quando finda a festa de São Sebastião. É a festa do reencontro, momento dos que
estavam ausentes exibirem para os que aqui residem, que a vida lá fora lhes tem sido favorável.

 

Dedé Teixeira
Deputado Estadual PT/CE

 

DEDÉ TEIXEIRA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  19/09/2018 10:22:13  Data da assinatura:  24/09/2018 09:18:06

PLENÁRIO

DESPACHO
24/09/2018

LIDO NA 100ª (CENTÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 19 DE SETEMBRO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99746 - ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

  Usuário assinador:  99746 - ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

  Data da criação:  24/09/2018 09:36:47  Data da assinatura:  24/09/2018 09:45:37

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
24/09/2018

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 247/2018 - REMESSA À CTJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  24/09/2018 10:49:36  Data da assinatura:  24/09/2018 10:58:24

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
24/09/2018

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 247/2018 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  03/10/2018 10:26:22  Data da assinatura:  03/10/2018 10:35:20

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
03/10/2018

A Dra. Lílian Lusitano Cysne para, assessorada por Jacqueline Quezado Gonçalves, proceder análise e
emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   PARECER JURÍDICO PL Nº 247/2018

  Autor:  99296 - JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

  Usuário assinador:  99307 - LILIAN LUSITANO CYSNE

  Data da criação:  03/10/2018 10:30:30  Data da assinatura:  09/10/2018 09:45:15

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
09/10/2018

PROJETO DE LEI Nº 247/2018

AUTORIA: DEPUTADO DEDÉ TEIXEIRA

MATÉRIA: INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE      EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ, O DIA DE SÃO SEBASTIÃO, FESTA  RELIGIOSA
CELEBRADA EM 20 DE JANEIRO, NO MUNICÍPIO DE ARACATI, NO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Projeto de Lei nº247/2018 Senhor

 que Deputado Dedé Teixeira inclui no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará, o Dia de
São Sebastião, festa religiosa celebrada em 20 de janeiro, no município de Aracati, no Estado do
Ceará.

 

 

ASPECTOS  LEGAIS
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                 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

 

       “Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

       “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios desta Constituição.

 

             § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

 

       A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “   ex vi legis
:”

 

       “Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

       (....)

 

       I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

       Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados
os poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23),
assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no
artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.
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       Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição
do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

       “Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

 

       I – aos Deputados Estaduais”

 

        Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

 

             Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28).
(Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

             Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas queauto-administração
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

 

               Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo
60, II, § 2º, suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e
VI, da Constituição Estadual, in verbis.

 

        “Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

         III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

 

        (.....)

 

             VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei”
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             Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, uma vez que incluir no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará, o Dia de
São Sebastião, festa religiosa celebrada em 20 de janeiro, no município de Aracati, no Estado do

, remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.Ceará

 

        Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao
Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral
do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da
República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da
Federação.

 

           Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os
ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

 

        No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in
verbis:

 

       “Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

     

       (.....)

 

       III – leis ordinárias;”

 

       Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96), respectivamente, abaixo:

 

 

      “Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

      (.....)
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     II – projeto:

 

      (.....)

 

     b) de lei ordinária;

     (.....)

 

           Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

 

      (.....)

 

     II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado;”

 

 

CONCLUSÃO

 

                      Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo parecer 
 à regular tramitação da presente propositura legal por se encontrar em perfeita sintoniaFAVORAVEL

com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso
III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II
do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 247/2018 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  10/10/2018 09:24:58  Data da assinatura:  10/10/2018 09:34:04

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
10/10/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 247/2018 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  10/10/2018 14:59:33  Data da assinatura:  10/10/2018 15:08:42

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
10/10/2018

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 247/2018 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  10/10/2018 15:59:17  Data da assinatura:  10/10/2018 16:08:27

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
10/10/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  23/10/2018 11:01:52  Data da assinatura:  23/10/2018 11:11:30

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/10/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 247/2018, DE AUTORIA DO DEPUTADO DEDÉ TEIXEIRA.

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  13/11/2018 15:03:22  Data da assinatura:  13/11/2018 15:13:47

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
13/11/2018

O PROJETO DE LEI Nº. 247/2018, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO DEDÉ TEIXEIRA, TEM COMO OBJETO INCLUIR, NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA DE SÃO SEBASTIÃO, FESTA
RELIGIOSA CELEBRADA EM 20 DE JANEIRO, NO MUNICÍPIO DE ARACATI - CEARÁ.

 

O referido Projeto de Lei tem um propósito de extrema relevância para a sociedade, qual seja: valorizar
eventos religiosos e recomendar a inclusão destes no calendário oficial de eventos do Estado.

O Dia de São Sebastião, tradicional festa religiosa do município de Aracati, apresenta importância
cultural, religiosa e turística, proporcionando aos fiéis participantes vivenciarem momentos de reflexão,
cânticos e orações, a fim de possibilitar que as pessoas façam uma experiência com a verdadeira alegria,
celebrando a presença de Deus em suas vidas.

Não há dúvidas de que o referido evento é de fundamental importância para a população do Estado do
Ceará. A partir dos anos de 1920, o Dia de São Sebastião se tornou uma festa de grande devoção de toda
a população aracatiense, mesmo não sendo o seu padroeiro. Eventos religiosos, científicos e
manifestações culturais agregadores de positividade para as pessoas contribuem para o bem-estar social.

Quanto aos aspectos legais, o Projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos
na Constituição do Estado do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa
Legislativa. Esta proposição não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”,
“c”, “d” e “e” da Carta Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência
privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da
Constituição Estadual.

Com base no exposto, manifesto parecer  ao referido Projeto de Lei.FAVORÁVEL

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 13 de novembro de 2018.
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DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA CENTÉSIMA VIGÉSIMA122ª (
SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
22/11/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 74ª (SEPTUAGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22/11/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 75ª (SEPTUAGÉSIMA
QUINTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 22/11/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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